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MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
PRIMEIRA SECAO DE JULGAMENTO

Processo n’ 10280.722422/2011-55

Recurso n° Voluntario

Resolucion®  1302-000.258 — 3* Camara/2* Turma Ordinaria
Data 10 de setembro de 2013

Assunto Sobrestamento - art. 62-A do RICARF

Recorrente ATACADISTA DE BEBIDAS CAPANEMA LTDA
Recorrida FAZENDA NACIONAL

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, sobrestar o
julgamento, nos termos do art. 62-A do RICARF.

(assinado digitalmente)
ALBERTO PINTO SOUZA JUNIOR - Presidente.
(assinado digitalmente)

EDUARDO DE ANDRADE - Relator.

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Alberto Pinto Souza
Junior (presidente da turma), Marcio Rodrigo Frizzo, Waldir Veiga Rocha, Guilherme Pollastri
Gomes da Silva, Eduardo de Andrade e Cristiane Silva Costa.
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 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Alberto Pinto Souza Junior (presidente da turma), Márcio Rodrigo Frizzo, Waldir Veiga Rocha, Guilherme Pollastri Gomes da Silva, Eduardo de Andrade e Cristiane Silva Costa.
 
 
 
 Relatório  Trata-se de apreciar Recurso Voluntário interposto em face de acórdão proferido nestes autos pela 1ª Turma da DRJ/BEL, no qual o colegiado decidiu, por unanimidade, julgar improcedente a impugnação, mantendo o crédito tributário exigido, conforme ementa que abaixo reproduzo:
 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ Ano- calendário: 2007 DEPÓSITOS BANCÁRIOS. OMISSÃO DE RECEITAS.
 Os valores creditados em conta de depósito mantida junto à instituição financeira, em relação aos quais o titular, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações são caracterizados como omissão de receitas.
 SIGILO BANCÁRIO.
 É lícito ao fisco, mormente após a edição da Lei Complementar nº 105/2001, examinar informações relativas ao contribuinte, constantes de documentos, livros e registros de instituições financeiras e de entidades a elas equiparadas, inclusive os referentes a contas de depósitos e de aplicações financeiras, quando houver procedimento de fiscalização em curso e tais exames forem considerados indispensáveis, independentemente de autorização judicial. A obtenção de informações junto às instituições financeiras, por parte da administração tributária, não implica quebra de sigilo bancário, mas simples transferência deste, porquanto em contrapartida está o sigilo fiscal a que se obrigam os agentes fiscais por dever de ofício.
 DECISÕES JUDICIAIS. EFEITOS. ENTENDIMENTO DOMINANTE DOS TRIBUNAIS SUPERIORES. VINCULAÇÃO DA ADMINISTRATIVA.
 É vedada a extensão administrativa dos efeitos de decisões judiciais, quando comprovado que o contribuinte não figurou como parte na referida ação judicial. A autoridade julgadora administrativa não se encontra vinculada ao entendimento dos Tribunais Superiores pois não faz parte da legislação tributária de que fala o artigo 96 do Código Tributário Nacional, salvo quando tenha gerado uma súmula vinculante, nos termos da Emenda Constitucional n.° 45, DOU de 31/12/2004.
 OFENSA A PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS. INOCORRÊNCIA.
 Não há de se cogitar da materialização de hipótese de ofensa a princípios constitucionais quando os lançamentos se pautaram nos pressupostos jurídicos, declarados no enquadramento legal, e fáticos, esses coadunados com o conteúdo econômico das operações comerciais do contribuinte.
 CSLL, PIS E COFINS. DECORRÊNCIA.
 Quando há harmonia entre as provas e irregularidades que ampararam os lançamentos do IRPJ e das Contribuições Sociais, aplica-se no que couber o que foi decidido em relação àquele.
 Na apuração do crédito tributário, utilizou-se a autoridade fiscal do art. 42 da Lei nº 9.430/96, e as informações bancárias foram obtidas das instituições financeiras com base no art. 6º da LC nº 105/01, sendo este último dispositivo atacado na peça recursal, acoimado de inconstitucional.
 É o relatório.
 
 
 Voto
 
 Conselheiro Eduardo de Andrade, Relator.
 O recurso é tempestivo, e portanto, dele conheço.
 A matéria posta em discussão (constitucionalidade da requisição de informações financeiras pelas autoridades tributárias sem autorização judicial, com base na LC 105/2001) foi objeto de reconhecimento de repercussão geral pelo STF no julgamento do RE 601.314.
 Tendo em vista que o mérito ainda não foi decidido pelo plenário da Corte Suprema, cabe aplicação no caso do art. 62-A do RICARF, que determina o sobrestamento do processo, enquanto não decidido o mérito no STF, in verbis:
 Art. 62-A. As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática prevista pelos artigos 543-B e 543-C da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, Código de Processo Civil, deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF.
 § 1º Ficarão sobrestados os julgamentos dos recursos sempre que o STF também sobrestar o julgamento dos recursos extraordinários da mesma matéria, até que seja proferida decisão nos termos do art. 543-B.
 § 2º O sobrestamento de que trata o § 1º será feito de ofício pelo relator ou por provocação das partes.
 Desta forma, diante dos fatos constatados, voto para sobrestar o julgamento do presente processo administrativo, nos termos do §2º do art.62-A do RICARF, até que sobrevenha decisão de mérito do STF nos autos do RE 601.314. 
 
 Sala das Sessões, 10 de setembro de 2013.
 (assinado digitalmente)
 Eduardo de Andrade - Relator
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Relatorio

Trata-se de apreciar Recurso Voluntério interposto em face de acérdao proferido
nesies autos pela 1* Turma da DRJ/BEL, no qual o colegiado decidiu, por unanimidade, julgar
improcedente a impugnacdo, mantendo o crédito tributirio exigido, conforme ementa que
abaixo reproduzo:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A ’RENDA DE RESSOA JURIDICA -
IRPJ Ano- calenddrio: 2007 DEPOSITOS BANCARIOS. OMISSAO DE
RECEITAS.

Os valores creditados em conta de deposito mantida junto a institui¢do
financeira, em rela¢do aos quais o titular, regularmente intimado, ndo
comprove, mediante documenta¢do habil e idonea, a origem dos
recursos utilizados nessas operagoes sdo caracterizados como omissdo
de receitas.

SIGILO BANCARIO.

E licito ao fisco, mormente apés a edi¢do da Lei Complementar n°
105/2001, examinar informagdes relativas ao contribuinte, constantes
de documentos, livros e registros de institui¢oes financeiras e de
entidades a elas equiparadas, inclusive os referentes a contas de
depasitos e de aplicagoes financeiras, quando houver procedimento de
fiscalizagdo em curso e tais exames forem considerados indispensaveis,
independentemente de autorizagdo judicial. A obtengdo de informagoes
Jjunto as instituigoes financeiras, por parte da administragdo tributaria,
ndo implica quebra de sigilo bancario, mas simples transferéncia deste,
porquanto em contrapartida esta o sigilo fiscal a que se obrigam os
agentes fiscais por dever de oficio.

DECISOES JUDICIAIS. EFEITOS. ENTENDIMENTO DOMINANTE
DOS TRIBUNAIS SUPERIORES. VINCULACAO DA
ADMINISTRATIVA.

E vedada a extensdo administrativa dos efeitos de decisées judiciais,
quando comprovado que o contribuinte ndo figurou como parte na
referida acdo judicial. A autoridade julgadora administrativa ndo se
encontra vinculada ao entendimento dos Tribunais Superiores pois nao
faz parte da legislagdo tributaria de que fala o artigo 96 do Codigo
Tributario Nacional, salvo quando tenha gerado uma sumula
vinculante, nos termos da Emenda Constitucional n.° 45, DOU de
31/12/2004.

OFENSA A PRINCIPIOS CONSTITUCIONAIS. INOCORRENCIA.

Ndo ha de se cogitar da materializagdo de hipotese de ofensa a
principioso constitucionaisoquando os langcamentos se pautaram nos
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pressupostos juridicos, declarados no enquadramento legal, e fdticos,

esses coadunados com o conteudo econémico das operagoes
comerciais do contribuinte.

CSLL, PIS E COFINS. DECORRENCIA.

Ouando ha harmonia entre as provas e irregularidades que
ampararam os lancamentos do IRPJ e das Contribui¢ées Sociais,
aplica-se no que couber o que foi decidido em relagdo aquele.

Na apuragdo do crédito tributario, utilizou-se a autoridade fiscal do art. 42 da
Lei n” 9.430/96, e as informagdes bancarias foram obtidas das institui¢des financeiras com base

no art. 6° da LC n° 105/01, sendo este ultimo dispositivo atacado na peca recursal, acoimado de
inconstitucional.

E o relatério.
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Vaoto

Conselheiro Eduardo de Andrade, Relator.
O recurso ¢ tempestivo, e portanto, dele conhego.

A matéria posta em discussao (constitucionalidade da requisicao de informagdes
financeiras pelas autoridades tributdrias sem autorizacdo judicial, com base na LC 105/2001)
foi objeto de reconhecimento de repercussao geral pelo STF no julgamento do RE 601.314.

Tendo em vista que o mérito ainda ndo foi decidido pelo plendrio da Corte
Suprema, cabe aplicagdo no caso do art. 62-A do RICARF, que determina o sobrestamento do
processo, enquanto ndo decidido o mérito no STF, in verbis:

Art. 62-A. As decisdes definitivas de merito, proferidas pelo Supremo
Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justica em matéria
infraconstitucional, na sistematica prevista pelos artigos 543-B e 543-
Cda Lein®5.869, de 11 de janeiro de 1973, Codigo de Processo Civil,
deverdo ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos
recursos no ambito do CARF.

$ 1° Ficardo sobrestados os julgamentos dos recursos sempre que o
STF também sobrestar o julgamento dos recursos extraordinarios da
mesma materia, até que seja proferida decisdo nos termos do art. 543-
B.

$§ 2° O sobrestamento de que trata o § 1° serd feito de oficio pelo
relator ou por provocagdo das partes.

Desta forma, diante dos fatos constatados, voto para sobrestar o julgamento do
presente processo administrativo, nos termos do §2° do art.62-A do RICARF, até que
sobrevenha decisdo de mérito do STF nos autos do RE 601.314.

Sala das Sessoes, 10 de setembro de 2013.
(assinado digitalmente)

Eduardo de Andrade - Relator



